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de ecólogos
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in Ecology: a necessary discussion for the formation of 
ecologists.

Rogério Parentoni Martins1

Francisco Ângelo Coutinho2 

Resumo

Considerando-se a complexidade da Ciência Ecologia e, por 
extensão, da formação de cientistas nessa área, o presente ensaio 
focaliza-se nos limites e possibilidades da análise e síntese como 
abordagens, cujo propósito é o de facilitar a compreensão científi-
ca sobre fenômenos naturais, bem como diminuir a distância entre 
as Ciências Naturais e as Humanidades. Nesse percurso, extraímos 
algumas consequências que julgamos úteis, como subsídios para as 
discussões sobre a formação de ecólogos em cursos de pós-gradu-
ação.
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Abstract

The Science of Ecology is complex and the training of 
ecologists is equally so. This essay focuses on the possibilities and 
limitations of analysis and synthesis as approaches for facilitating 
scientific understanding about natural phenomena and for reducing 
the distance between the natural sciences and the humanities. The 
essay offers considerations and consequences that are deemed to be 
useful to discussions about the training of ecologists on the graduate 
level.

Keywords: Training of Ecologists. Theoretical Approaches. Analysis. Synthesis.

1 Naturalista pela UFMG, 

mestre e doutor em Ecologia 

pela Unicamp. Aposentado 

pela UFMG e atualmente é 

professor-visitante no De-

partamento de Biologia do 

Centro de Ciências da Uni-

versidade Federal do Ceará. 

Email: wasp@icb.ufmg.br.

2 Licenciatura em Ciências 

Biológicas (Universidade Fe-

deral de Minas Gerais), dou-

tor em Educação (UFMG). 

É professor adjunto III da 

Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais. 

Email: fac01@terra.com.br

Martins e Coutinho/ Possibilidades e limitações da análise e síntese em Ecologia



37

Martins e Coutinho/ Possibilidades e limitações da análise e síntese em Ecologia

R B P G , Brasília,  v. 7, n. 12, p. 36 - 54, julho de 2010.                                                | Debates

Introdução

Em seu livro ‘‘As Duas Culturas’’, Snow (1995) reconhece e critica a 
existência de um fosso entre as culturas humanista e científica, o que di-
ficulta a interação entre elas - além do impacto negativo que essa ausên-
cia de diálogo exerce sobre a formação educacional científica. A situação 
ainda persiste porque essas duas culturas tratam os fenômenos naturais 
e humanos a partir de métodos e perspectivas diferenciadas, embora não 
sejam inteiramente incompatíveis.

Pelo outro lado, critérios epistemológicos que visam demarcar as 
fronteiras do conhecimento científico e que se baseiam fortemente na es-
trutura da Física em geral excluem o reconhecimento de certos métodos 
utilizados pelas Ciências Humanas para adquirir conhecimento; métodos 
que se baseiam exclusivamente na observação e, portanto, carecem de 
base experimental e de testes de hipóteses estatísticas, tal qual o método 
de estudo de caso (SHRADER-FRECHETTE e MCCOY, 1993). Há também 
taxonomias sobre categorias de conhecimento que pretendem ajudar a 
identificar as fronteiras entre o conhecimento científico genuíno e certos 
conhecimentos gerados pelas Ciências Humanas, além de tentar discrimi-
nar objetivamente por que os conhecimentos artísticos, místicos e religio-
sos, estes corriqueiramente objeto de estudo das Ciências Humanas, não 
devem ser considerados científicos (PICKETT; KOLASSA; JONES, 2007).

Há também certo rancor corporativista, que se reforça a partir da 
ausência de diálogo entre as duas culturas. Essa incompatibilidade, que 
muitas vezes pode provocar indiferença e até mesmo desdém mútuo en-
tre integrantes de ambas as culturas, empobrece a visão de mundo dos 
intelectuais que aceitem transitar apenas dentro dos limites e sob as res-
trições de uma ou outra.

Situação semelhante à descrita por Snow (1995) ocorre também 
entre integrantes de uma mesma cultura, no caso, em questão, da cul-
tura científica. Isso não surpreende, considerando-se que os cientistas 
tendem a se agrupar em escolas que, muitas vezes, competem por ideias 
e recursos para o financiamento de pesquisas, sem dissimular antipatias 
mútuas.

Como um dos indicadores do sucesso de uma determinada 
escola é a sua capacidade de resolver problemas práticos, aquela que 
supostamente o faz encontra legitimidade e prestígio entre integran-
tes da comunidade científica, alunos e leigos. Estes, em geral, por te-
rem dificuldades em entender inteiramente como o conhecimento foi 
produzido, admiram o cientista cujo conhecimento lhes proporcionou 
algum resultado prático.
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Essa relação entre o desenvolvimento da pesquisa científica e 
a aplicação prática do conhecimento que ela produz é um dos motivos 
pelo qual discussões sobre limites e possibilidades das abordagens 
analítica e sintética podem extrapolar os âmbitos estritos do fazer 
científico e da crítica epistemológica, chegando a questões educacio-
nais. Embora reconhecendo a importância desse tipo de discussão, em 
especial quando se considera a complexidade das sociedades contem-
porâneas, nosso foco será centralizado nos limites e possibilidades da 
análise e síntese como abordagens, cujo propósito é o de facilitar o 
aperfeiçoamento da compreensão científica sobre fenômenos ecológi-
cos e, por isso, indispensável à formação de profissionais da área.  Con-
tudo, tendo em vista que cientistas da área de Humanidades também 
lidam com análise e síntese em suas pesquisas, cremos que a discus-
são a seguir possa ser útil como subsídio à formação de profissionais 
nessa área do conhecimento.

Um dos motivos que fundamentaram a escolha do nosso foco 
é o de que a Ecologia é considerada uma ciência em transição, pois suas 
escolas integrantes, que eram previamente isoladas e exploravam ní-
veis de organização específicos (e.g. Ecologia Fisiológica ou Ecologia de 
Populações), estão interagindo por meio desses diferentes níveis de 
organização da Ecologia Fisiológica à Ecologia da Paisagem - (BROWN 
et al., 2004; HOLLING, 1998; LEWINSOHN, 2004).

Além disso, a discussão epistemológica sobre a Ecologia tem 
se acirrado nas últimas décadas, a partir da iniciativa de vários ecólo-
gos de competência internacionalmente reconhecida (PICKETT et al., 
2007; TURCHIN, 1999; MURRAY, 1999; LAWTON, 1999). Tais iniciativas 
têm estimulado o interesse em reavaliar o status científico da Ecologia, 
inclusive por meio da comparação de certas leis que supostamente são 
de alcance universal para o mundo ecológico; por exemplo, em Ecolo-
gia de Populações, as leis universais da Física (GINZBURG e COLYVAN, 
2004).

Adicionalmente, a Ecologia é, algumas vezes, considerada 
como a única ciência verdadeiramente holística, porque lida com fe-
nômenos que se expressam por meio das interações de organismos 
entre si e com o ambiente físico-químico. Todavia, os termos holístico 
e reducionismo ou merístico são muito relativos para serem aplicados 
indiscriminadamente à Ecologia como um todo. Por isso, eles devem 
ser aplicados tendo em vista um dado nível de organização. Por exem-
plo, a Autoecologia ou Ecologia dos Indivíduos de uma espécie pode 
ser holística com relação à Fisiologia, mas reducionista com relação à 
Ecologia de Populações (LOOIJEN, 1998).
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Pelo bem da clareza e do rigor conceitual, definiremos alguns 
conceitos que servirão como base para esta discussão. No presen-
te contexto, as abordagens analítica, reducionista ou merística serão 
usadas como sinônimos, o mesmo sendo válido para as abordagens 
integrativa, holística e sintética. Quando nos referirmos à abordagem 
sistêmica, ela deverá ser considerada sinônimo das abordagens in-
tegrativa, holística ou sintética. O motivo é o de que um sistema, por 
definição, constitui-se de uma estrutura complexa, integrada por dife-
rentes partes que interagem entre si.

A complexidade e variabilidade que resultam da interação entre 
os componentes de um sistema dificultam o entendimento completo 
desse se as propriedades ou estruturas das partes que o constituem 
forem examinadas isoladas do contexto no qual interagem. Além dis-
so, o conceito sistema é aplicável a todos os níveis de organização em 
Ecologia.

A Ecologia Fisiológica trata o organismo como um sistema ao 
analisar a influência de interações entre organismos parasito-hospe-
deiros, por exemplo, ou de fatores físico-químicos sobre o metabolis-
mo. A Ecologia de Populações e Comportamental trata as interações 
dos indivíduos de uma população entre si e com o meio ambiente como 
um sistema de interações (MARTINS e COUTINHO, 2006). No entanto, é 
na Ecologia de Comunidades e de Ecossistemas que o conceito é mais 
plenamente utilizado. Nesses níveis, as interações entre espécies e fa-
tores físico-químicos se expressam de forma mais complexa e talvez 
seja aí que o conceito de sistema seja mais necessário.

Adicionalmente, a abordagem sistêmica é necessariamente 
holística, contrapondo-se à abordagem analítico-mecanicista (LASZLO, 
1972). Em sua proposta de uma filosofia sintética, baseada na teoria 
geral de sistemas, para contrapor-se à filosofia analítica, Laszlo uti-
liza-se da opinião de Maslow (1970) para aqueles que insistem que a 
abordagem atomística é em si uma forma de psiconeurose. Em sua 
filosofia sintética, Laszlo pretende demonstrar que a compreensão das 
características de conjuntos dinâmicos de eventos que constituem a 
nós e ao nosso mundo pode ser conseguida tendo como referência 
postulados universais simples, exemplificados por meio da amplitude 
das organizações vigentes no mundo.

A estrutura da filosofia de sistemas pode ser caracterizada as-
sim: a compreensão do ser humano e do mundo que o cerca é possível 
tendo como referência uma hierarquia de sistemas dinâmicos, definida 
em termos de sua invariância organizacional de estado e função. Adi-
cionalmente, o conceito de tais sistemas hierárquicos é o arcabouço 
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ideal para a interpretação e integração das análises de fatos empíricos. 
Essa proposta, portanto, não apenas defende uma abordagem holísti-
ca, mas também pretende que ela seja um meio pelo qual a filosofia se 
alimenta da ciência e esta das reflexões filosóficas sobre o estado do 
conhecimento que produz.

É também interessante e útil, quando se discute sobre proble-
mas relativos ao reducionismo, distinguir diferentes aspectos desses 
problemas. Assim, os aspectos ontológicos do reducionismo referem-
se à questão de quais entidades, coisas ou substâncias assume-se 
constituir a natureza (realidade), além de quais propriedades são atri-
buíveis a essas entidades e que funções e relações assume-se que 
haja entre essas propriedades.

Os aspectos epistemológicos se referem ao conhecimento que 
temos da realidade, ao modo como esse conhecimento é embasado 
teoricamente e às relações lógicas que existem entre as teorias. Espe-
cificamente, eles são referentes às relações entre teorias que têm sido 
desenvolvidas para aumentar a compreensão científica em diferentes 
domínios da realidade ou diferentes níveis de organização.

Os aspectos metodológicos referem-se aos modos pelos quais se 
adquire conhecimento e aos princípios, regras e estratégias que são utili-
zados para tal objetivo. Especificamente, os aspectos metodológicos são 
pertinentes à questão se, para adquirir conhecimento sobre certo nível de 
organização, em nível de totalidade, deve-se estudar os níveis de organi-
zação subjacentes ou o nível superior propriamente (LOOIJEN, 1998).

Embora todos esses aspectos possam ser importantes para o 
cientista que deseja aperfeiçoar a qualidade de seu trabalho, provavel-
mente o aspecto metodológico pode atrair mais a sua atenção, pois re-
mete a questões práticas pertinentes à pesquisa. Além disso, a discus-
são de aspectos epistemológicos exclui cientistas sem embasamento 
filosófico suficiente para entender as discussões sobre a natureza do 
conhecimento científico, mesmo que estes suspeitem que a aplicação 
a sua pesquisa de certas reflexões epistemológicas resultaria no apri-
moramento de seu trabalho (MARTINS e COUTINHO, 2004).

Análise e síntese em Ecologia

No editorial inaugural da revista eletrônica Conservation Eco-
logy, Holling (1998) identifica duas culturas vigentes na Ecologia. Para 
caracterizá-las, o autor compara nove atributos comuns às abordagens: 
filosofia da abordagem; níveis de organização que são perceptíveis pelo 
uso de cada uma delas; tipos de causalidades com as quais lidam; ti-
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pos de hipóteses formuladas por integrantes de cada abordagem; grau 
de incerteza esperado como resultado de aplicação de cada abordagem; 
tipo de estatística usada para a análise dos dados; se a abordagem se 
baseia em experimentação ou não e qual o tipo de erro probabilístico as-
sociado ao emprego de cada uma delas; objetivo que é atingido quando 
os resultados são avaliados por pares; e, finalmente, que tipo de perigo 
o emprego de cada abordagem pode proporcionar para a integridade do 
conhecimento produzido.

A filosofia da abordagem analítica é focalizada e possui meta 
pré-estabelecida; o método experimental que a caracteriza aponta que 
rejeitar a hipótese e a regra de aceitação entre explicações competidoras 
plausíveis é o princípio de parcimônia. Em contraste, a filosofia da cultura 
integrativa é ampla e exploratória; há múltiplas linhas de evidências que 
convergem e a meta a ser atingida é a simplicidade de compreensão.

A organização que é perceptível por meio do emprego da cultura 
analítica inclui interações bióticas, um ambiente previamente delimitado 
e a consideração de uma única escala. Em contraste, a cultura integrati-
va permite considerar interações biofísicas, auto-organização e escalas 
de análise múltiplas e interligadas.

A determinação da causalidade pela abordagem analítica é única 
e distinta, ao passo que, pela abordagem sintética, a causa é de origem 
múltipla e cada uma das possíveis causas do fenômeno é distinguível 
apenas parcialmente.

O tipo de hipótese formulada por meio da abordagem analítica 
é único e o processo de adquirir conhecimento se dá pela falsificação 
e rejeição da hipótese. Já a abordagem integrativa lida com hipóteses 
competidoras múltiplas e o processo pelo qual se adquire conhecimento 
é a distinção entre hipóteses que competem por uma mesma explicação 
sem, todavia, necessariamente, haver rejeição de algumas delas.

Quando bem-sucedida, a abordagem analítica permite a eli-
minação de incerteza sobre quais seriam as causas do fenômeno. Em 
contraste, a abordagem integrativa incorpora incerteza sobre as causas 
da manifestação do fenômeno, exatamente porque lida com múltiplas 
causalidades.

As estatísticas utilizadas na abordagem reducionista são as cor-
riqueiras; há o emprego de desenho experimental e o tipo de erro consi-
derado é do Tipo I, que indica qual a probabilidade de que uma hipótese 
nula seja rejeitada quando ela, de fato, for verdadeira. A abordagem in-
tegrativa usa estatísticas não corriqueiras e lida com o erro Tipo II, que 
indica qual a probabilidade de que uma hipótese nula seja aceita quando 
ela, de fato, for falsa.
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Na abordagem analítica, atinge-se o consenso sobre a validade 
do conhecimento por meio da avaliação realizada por pares. Entretanto, 
essa avaliação, que também é usada na abordagem integrativa, conse-
gue chegar apenas a um consenso parcial.

Finalmente, o perigo que se corre ao usar-se a abordagem ana-
lítica é o de que os resultados podem proporcionar uma resposta exa-
tamente correta para um questionamento errôneo. Já a abordagem in-
tegrativa, pode proporcionar uma resposta inútil a um questionamento 
exatamente correto.

Típicos da abordagem analítica em Biologia são a genética mole-
cular e a engenharia genética. Os seus avanços implicam promessas de 
aperfeiçoamento da saúde humana e benefícios econômicos proporcio-
nados pela biotecnologia. Essas promessas que trazem legitimidade e 
prestígio à abordagem carregam também muitas incertezas quanto aos 
tipos de mudanças de valores sociais e suas consequências (HOLLING, 
1998; KITCHER, 2004).

Associado à cultura analítica em geral está a ideologia da neu-
tralidade científica: o conhecimento científico é tão autossuficiente que 
independe do contexto social e das relações de poder que possam vir a 
se estabelecer por meio do uso que dele se fizer. O cientista que o gerou 
não se sente responsável pelo uso que dele se fizer, mas transfere a 
responsabilidade às instâncias de decisão política. Não é difícil perce-
ber os diversos tipos de implicações éticas que podem derivar (e que em 
outras épocas derivaram) desse tipo de comportamento adotado pelos 
cientistas. Contudo, como já mencionado, embora a importância dessa 
discussão, ela foge do escopo principal do presente trabalho. No entanto, 
vale à pena a leitura do trabalho de Kitcher (2004) sobre uma Biologia 
responsável, que propõe o conceito de uma ciência bem organizada, para 
o exercício da qual os cientistas deveriam ter uma postura responsável, 
levando em conta os benefícios sociais das pesquisas que realizam.

A abordagem integrativa na Biologia é representada pela Bio-
logia Evolutiva e pelas abordagens sistêmicas dos vários níveis de or-
ganização pertinentes à Ecologia, especialmente, nos tempos atuais, a 
vertente de análise macroecológica (DINIZ-FILHO e RANGEL, 2004). Essa 
abordagem é caracteristicamente interdisciplinar, devido à complexida-
de dos níveis de organização examinados em conjunto e à variedade de 
conhecimentos oriundos de diferentes disciplinas, que é necessária para 
que essa complexidade seja parcialmente compreendida. Nesse caso, 
inclusive, deve-se determinar meios operativos capazes de facilitar a 
elaboração do conhecimento interdisciplinar por meio da integração de 
diferentes disciplinas. Entre eles, encontra-se a utilização de pares de 
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conceitos que têm o mesmo significado para cientistas de diferentes dis-
ciplinas e, por isso, funcionariam como atratores” da interação disciplinar. 
Exemplos desses pares de conceitos são caos e ordem, reversibilidade e 
irreversibilidade, que podem ser usados para estabelecer a participação 
de diferentes disciplinas na criação do conhecimento interdisciplinar so-
bre um sistema ou paisagem ecológica complexa (WALGENBACH et al., 
2000).

Como já foi dito, o ponto forte da abordagem analítica é a expe-
rimentação. Obviamente, porque os sistemas simples que são submeti-
dos com sucesso a essa abordagem podem ser compreendidos satisfa-
toriamente por meio da análise de poucas variáveis. Todavia, submeter 
sistemas complexos à experimentação de laboratório ou, pior, a experi-
mentos de campo, é uma tarefa quase impossível. Para contornar essa 
quase impossibilidade, há tentativas de experimentação, utilizando-se 
de microcosmos, nos quais seriam simuladas algumas condições am-
bientais típicas de sistemas naturais (LAWTON et al., 1993), o que não 
resolve o problema, pois são necessariamente simplificados para que 
sejam manejáveis. Outra possibilidade é a da experimentação in silico 
(ADAMI, 1998), que também é limitada, pois os resultados que são pro-
duzidos pela aplicação dos modelos gerados em computadores dificil-
mente se aplicam a situações complexas, reais e imprevisíveis.

Enfim, as grandes questões da Ecologia (por exemplo, por que, 
em geral, há um maior número de espécies de organismos em regiões 
tropicais equatoriais do que em regiões temperadas ou árticas) não 
poderão ser respondidas utilizando-se apenas uma abordagem redu-
cionista, até mesmo porque sua categoria de foco é a espécie e não há 
consenso entre biólogos do que realmente seja uma espécie. Para se 
ter uma ideia, das 92 definições disponíveis de espécies (LHERMINER e 
SOLIGNAC, 2000), há pelo menos quatro principais - biológica, evolutiva, 
ecológica e filogenética -, mas que são incompatíveis entre si, pois têm 
ênfases conceituais distintas (SHRADER-FRECHETTE e MCCOY, 1993; 
CHUNG, 2004).

Mesmo que a singularidade de uma espécie fosse algo fácil de 
ser captado e consensual, ainda assim a abordagem reducionista não 
seria suficiente para a compreensão dessa grande questão da Ecologia. 
No entanto, não faltam sugestões em uma perspectiva reducionista 
para tentar respondê-la. Foi proposto, por exemplo, que a temperatura 
seria a causa primordial da existência de um maior número de espécies 
em regiões tropicais, quando comparado a regiões frias, pois as tempe-
raturas mais altas acelerariam a taxa de evolução por meio do aumento 
da frequência de mutações (RHODE, 1992). Nesse caso, porém, são ne-
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cessárias muitas evidências experimentais que suportem essa hipótese 
extremamente reducionista, que pretende ser aplicável por meio dos vá-
rios níveis de organização em Ecologia.

É óbvio que, para atingir um nível satisfatório de síntese, é ne-
cessária a disponibilidade de conhecimentos produzidos pela abordagem 
reducionista. Por isso, a abordagem reducionista tem certa prioridade 
epistemológica sobre a abordagem sintética. Uma das consequências 
desse fato é a de que há necessidade do emprego de um pluralismo me-
todológico que possibilite o aperfeiçoamento do conhecimento pelo uso 
de ambas as abordagens (THORPE, 1974; EL-HANI, 2004). Todavia, há 
circunstâncias nas quais o emprego de uma ou outra abordagem pode 
ser mais adequado. Nessas casos, é necessário verificar qual delas seria 
a mais apropriada (RITCHEY, 1991).

Muito embora a classificação de Holling (1998), descrita acima, 
seja útil para contrastar as vantagens e limitações de cada uma das 
abordagens e, dessa forma, proporcionar um meio de avaliar suas ca-
pacidades relativas de produzir conhecimento, uma das críticas sérias à 
abordagem integrativa é sobre a questão metodológica.

Cientistas que defendem a abordagem analítica criticam a abor-
dagem sintética, argumentando que a construção de uma teoria geral é 
uma atividade que não segue o método científico (FORD e ISHII, 2004). 
Contudo, se o método científico empregado pelos adeptos da aborda-
gem reducionista (e que produz resultados palpáveis) não se aplica a sua 
contraparte, quais deveriam ser os métodos apropriados à abordagem 
sintética? Principalmente porque um dos obstáculos que impede a rea-
lização de síntese em Ecologia é a utilização de métodos analíticos limi-
tados (PICKETT, 1999).

Para responder a críticas de adeptos do reducionismo sobre a 
falta de método científico na produção de sínteses, Ford e Ishii (2004) 
propõem um método de inferência científica e exemplificam como ele 
pode ser aplicado ao desenvolvimento de uma teoria geral, a partir de 
investigações empíricas em sistemas ecológicos específicos. Para ser 
construído e aplicável, o método desses autores necessita uma explica-
ção científica causal e uma avaliação de sua coerência.

Uma explicação científica causal é caracterizada por: definir pro-
cessos causais ou organizacionais que descrevem como um sistema fun-
ciona. Esses processos devem ter consistência, isto é, sob as mesmas 
condições, eles deverão produzir o mesmo efeito; devem proporcionar in-
formações gerais sobre eventos similares; e quando for possível realizar 
experimentos, a manipulação planejada deverá resultar em uma resposta 
previsível.
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A coerência de uma explicação causal pode ser entendida de di-
versas maneiras: como uma relação explícita entre duas proposições; uma 
propriedade de um conjunto inteiro de proposições relacionadas; e como 
uma propriedade de uma única proposição, dentro de uma série de propo-
sições (THAGARD, 1992). Em sua elaboração de uma teoria de coerência 
explicativa, esse autor propõe sete princípios -  simetria de coerência entre 
duas proposições; coerência explicativa entre proposições; analogia entre 
explicações; prioridade de proposições que descrevem o resultado de ob-
servações; princípio da contradição entre proposições; competição expli-
cativa entre proposições; e aceitabilidade da proposição em um sistema 
explicativo -, por meio dos quais são estabelecidas relações de coerência 
explicativa, o que permite avaliar o grau de aceitabilidade de proposições 
que fazem parte de um sistema explicativo. Baseando-se nesses princí-
pios, ele elaborou um modelo computacional (ECHO) que serve para auxi-
liar a avaliação da coerência explicativa de uma teoria.

A construção de conceitos integrativos sobre a organização e as 
propriedades de sistemas ecológicos é um meio importante que os ecólo-
gos utilizam para realizar sínteses. Os conceitos ecossistema ou comuni-
dade, por exemplo, implicam organização, ao passo que resiliência ou es-
tabilidade são conceitos que descrevem propriedades ou aspectos dessa 
organização. Todavia, esses conceitos integradores não podem ser direta-
mente mensurados e, por isso, tanto sua definição quanto sua descrição 
detalhada devem ser sintetizadas a partir de estudos realizados em certo 
número de sistemas (FORD, 2000).

Não obstante essas possibilidades de integração, Austin (1999), 
por exemplo, descreve a Ecologia de Comunidades como um domínio frag-
mentado da Ecologia, pois não há comunicação efetiva entre grupos que 
defendem teorias diferentes, tais como as teorias associadas ao conceito 
integrativo de nicho ecológico. Todavia, há opiniões contrárias (e.g. LEWIN-
SOHN, 2004). Pelo outro lado, Pickett (1999) considera que são muitas as 
oportunidades para a realização de sínteses em Ecologia, mas são raras 
as discussões ecológicas acessíveis sobre como o processo de integração 
poderá ser efetivado.

Ford e Ishii (2004) usam três tipos de conceitos integradores em 
Ecologia: conceitos naturais, funcionais e integradores. Os naturais defi-
nem e/ou classificam entidades e eventos observáveis ou mensuráveis 
do mundo ecológico; os funcionais definem propriedades ou expressam 
relações entre dois ou mais conceitos naturais. Plantas e animais são 
conceitos naturais; fotossíntese e herbivoria, funcionais. Um exemplo do 
terceiro tipo de conceito é o de integridade biológica, aplicado a riachos de 
água doce. Ele se baseia na teoria de que a influência humana, por meio de 
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vários tipos de poluição e/ou distúrbios, reduz o número de espécies em 
riachos. Nesse caso, as espécies são os conceitos naturais; os conceitos 
funcionais são como os animais encontram seu habitat e perpetuam seus 
ciclos de vida. O conceito de integridade biológica foi aplicado a riachos nos 
Estados Unidos a partir dos conceitos naturais espécies de peixe”.

Realmente, há poucas espécies em riachos poluídos. Nesse caso, 
porém, os conceitos funcionais não foram usados, mas se houve uma re-
dução em número de espécies é possível inferir que houve um distúrbio 
nas propriedades ou relações entre as espécies do riacho.

Alguns ecólogos consideram conceitos integradores essenciais 
para o desenvolvimento da Ecologia (FORD e ISHII, 2004). É o caso de 
Turchin (1999), que considera a taxa intrínseca per capita de crescimen-
to populacional r de interesse central em análises sobre a regulação do 
tamanho populacional de animais. Nesse caso, regulação é um conceito 
integrador e a variável r é um conceito funcional. Para se construir uma 
teoria sobre regulação populacional, há dificuldades a serem resolvidas. 
Há múltiplas influências sobre o r e, por isso, caso se deseje construir uma 
teoria abrangente, é necessário considerar conceitos funcionais múltiplos 
para se definir regulação. Além disso, esses vários fatores podem ter um 
domínio diferente que é quando, onde e em quais espécies eles operam. 
Assim, para se ter uma teoria abrangente sobre regulação e densidade 
populacional, como deseja Turchin, essa deveria ser uma síntese dos di-
ferentes processos observados e quando e onde eles se aplicam (FORD e 
ISHII, 2004).

Outros ecólogos rejeitam os conceitos integradores por os julga-
rem de pouco ou nenhum valor para a construção do conhecimento ecoló-
gico. Murray (1999) é um dos que os rejeitam. Nesse caso, em contraponto 
a Turchin (1999), aquele autor propõe hipóteses sobre limitação populacio-
nal. Essas incluem vários processos ecológicos (competição e predação) 
ou comportamentais (territorialidade). Murray não vê necessidade de pro-
duzir conceitos integradores, mas, sobretudo, é radicalmente contra esse 
procedimento por motivos metodológicos, insistindo em que a Ciência 
Ecologia deva estruturar-se a partir da criação e uso de hipóteses tes-
táveis. Seu interesse é o de inventar leis universais, previsões dedutíveis 
dessas leis, e testá-las, comparando-as a fatos empíricos. Murray (1999b) 
segue à risca a cartilha popperiana, às vezes, parecendo mais popperiano 
do que o próprio Popper.

Pelo outro lado, Ford e Ishii (2004) argumentam a favor da abor-
dagem sintética, reconhecendo-a essencial ao desenvolvimento científi-
co da Ecologia, porque essa abordagem permite aos cientistas organizar 
e reorganizar o conhecimento ecológico, à medida que a ecologia progri-
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de. Em última análise, o próprio progresso da Ecologia se alimenta das 
tentativas de síntese. Não é por acaso que, na Ecologia atual, a meta-
análise de dados esteja sendo usada com muita frequência (ARNQVIST e 
WOOSTER, 1995; BRETT, 1997).

Ainda segundo Ford e Ishii (2004), há duas barreiras básicas que 
dificultam o desenvolvimento da abordagem sintética: uma falta de de-
finição do que realmente é uma inferência científica efetiva sobre um 
conceito integrador e a falta de reconhecer procedimentos metodológi-
cos que permitem a realização da síntese. Esses autores propõem, para 
resolver o problema, uma metodologia que permita a obtenção de sín-
teses.

Para que a metodologia possa ser elaborada, é necessário reco-
nhecer previamente três componentes do processo de síntese. A sínte-
se deve ser realizada a partir da combinação de novos resultados com 
a teoria existente; proporcionar uma explicação científica do porquê que 
alguma coisa existe ou algum fenômeno ocorre; e explicar o conjunto das 
informações prévias e novas de forma coerente. A partir daí, os autores 
exemplificam os procedimentos para se obter os componentes carac-
terísticos da síntese, baseados em explicações causais e na teoria de 
coerência explicativa de teorias de Thagard. A partir desse procedimento, 
constroem uma explicação científica para o conceito integrativo de es-
pécie pioneira longeva, a ser aplicado à descrição de histórias de vida em 
espécies de árvores.

Não obstante a disputa sobre a validade do conhecimento holís-
tico e reducionista pelos adeptos radicais de uma ou outra abordagem, 
Looijen (1998) defende a tese de que, como programas de pesquisa, e é 
isso que interessa ao cientista, o holismo e o reducionismo são mutua-
mente dependentes e, por isso mesmo, devem cooperar entre si, pois o 
objetivo é o de aperfeiçoar o conhecimento científico. Programas de pes-
quisas reducionistas dependem das leis e teorias proporcionadas pelos 
programas de investigação holísticos, mas estes necessitam explicações 
reducionistas. Os programas de pesquisa holísticos dependem dos pro-
gramas reducionistas para proporcionar explicações mais detalhadas. 
Desse modo, um tipo de co-evolução entre programas de pesquisa ho-
lísticos e o reducionismo - que produza co-adaptações mútuas e traga 
como resultado o avanço do conhecimento - é muito mais desejável do 
que posicionamentos radicais, como, por exemplo, o expresso por meio 
da declaração de um conhecido prêmio Nobel em Bioquímica de que a 
única Biologia que existe é a Molecular e o reducionismo radical de Loeb 
(1964), para quem seria possível reduzir toda a Biologia à Física. Essa 
visão se enquadraria em uma perspectiva ontológica do reducionismo, 
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mas mesmo o reducionismo epistemológico radical, tal qual o de Murray 
(1999), não contribui para a desejada colaboração entre o holismo e re-
ducionismo que Looijen (1998) defende.

Looijen (1998) acredita em um efeito inibitório ao desenvolvi-
mento da Ecologia, resultado dessa disputa entre holistas e reducionis-
tas radicais. Discorda também da posição muito rígida de vários ecólo-
gos, enunciada nos anos 80 (e. g. FRETWELL, 1981; STRONG et al., 1984; 
MCINTOSH, 1985), de que à Ecologia faltam leis e teorias gerais caracte-
rísticas de ciências maduras, como a Física. No entanto, reconhece que, 
muito embora a Ecologia seja muito rica em hipóteses, modelos, teorias 
e conceitos, ainda faltam leis e teorias gerais corroboradas, pelo menos 
em níveis superiores de organização da Ecologia. Não é claro, no entan-
to, se os níveis superiores aos quais se refere incluiriam a Ecologia de 
Populações. Isso porque essa é uma das áreas da Ecologia para a qual a 
proposição de leis gerais corroboradas tem sido muito frequente (GIN-
ZBURG e COLYVAN, 2004), se bem que após a publicação do trabalho de 
Looijen. Todavia, o que mais impressiona é que, em apenas quatro anos 
após a publicação de Looijen, o debate sobre o estado de maturidade da 
Ecologia tenha se intensificado tanto até o presente, como já nos refe-
rimos neste texto. Essa situação benvinda indica que a Ecologia está 
em uma fase extremamente rica de desenvolvimento teórico e empírico 
(COELHO et al., 2004) e que sua maturidade talvez possa ser brevemente 
consolidada.

Finalmente, discutiremos a proposta de cooperação e depen-
dência mútua entre programas de pesquisa holístico e reducionista (LO-
OIJEN, 1998), examinando um de seus exemplos sobre a redução do mo-
delo de competição Lotka-Volterra à teoria moderna de nicho ecológico. 
Esse exemplo é importante também do ponto de vista conceitual, pois 
há dúvidas de que nicho ecológico seja de fato uma teoria, rnas sim ape-
nas um conceito complexo (veja PICKETT; KOLASSA; JONES, 2007) que 
faz parte de sistema de teorias (veja THOMPSON, 1988) em Ecologia de 
populações e de comunidades.

O modelo de competição Lotka-Volterra é considerado um mo-
delo holístico fenomenológico, ao passo que o da teoria moderna de ni-
cho é um modelo mecanicista (reducionista), ou melhor, uma família de 
modelos que prove um mecanismo de competição para explicar o modo 
de exploração de recursos por duas ou mais espécies. Nesse ponto, já apa-
rece um problema que introduz confusão conceitual. Afirmar que a teoria 
de nicho é um modelo parece ser uma contradição se aplicarmos o modelo 
de estrutura de teorias ecológicas proposto por Pickett et al. (2007). Esse 
modelo nos ajuda a identificar os componentes da teoria, bem como de 
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que forma ocorre sua ontogenia por meio da adição de componentes, que 
tornam uma teoria mais complexa e, ao mesmo tempo, mais abrangente, 
consistente e com maior conteúdo empírico (para uma discussão sobre o 
modelo de estrutura de teoria, veja MARTINS, 2002).

Nessa perspectiva, que julgamos muito útil e necessária do ponto 
de vista epistemológico, se nicho for considerado um modelo, ele deve fa-
zer parte de uma teoria, pois um modelo é um dos componentes de uma 
teoria bem estruturada. O mesmo raciocínio será válido se nicho ecológico 
for considerado um conceito que faz parte, por exemplo, de uma teoria 
sobre competição. Mais apropriadamente, o modelo Lotka-Volterra é, de 
fato, um modelo que se baseia em outro modelo matemático que descre-
ve o crescimento logístico de populações, o que, por sua vez, deriva de uma 
das leis universais da Ecologia (a lei malthusiana, cujo enunciado é: quando 
as taxas de nascimento e morte per capita forem constantes, quaisquer 
populações crescerão ou decrescerão a uma taxa exponencial). Dessa ma-
neira, a lei malthusiana descreve como populações crescem ou declinam 
quando nada lhes acontece (GINZBURG e COLYVAN, 2004).

Devido à restrição de espaço e ao fato de que a descrição e de-
rivação do modelo de Lotka-Volterra podem ser encontradas em vários 
livros-texto sobre Ecologia (e.g. BEGON; HARPER; TOWNSEND, 1998), não 
nos deteremos nesses aspectos e partiremos diretamente para a questão 
da redução do modelo.

A principal restrição do modelo de Lotka-Volterra, que resulta de 
seu caráter fenomenológico, é a de que ele indica apenas que espécies po-
dem influenciar-se mutuamente, mas não diz como isso pode acontecer. 
Dessa forma, o modelo passa a requerer uma explicação mais aprofun-
dada de seus pressupostos e previsões. Essa explicação pode ser obti-
da por meio da teoria moderna de nicho, que reduz o modelo de Lotka-
Volterra. Essa teoria é mecanicista, ou melhor, uma família de modelos 
mecanicistas, nos quais tanto o objeto da competição (recursos) quanto 
o mecanismo (exploração de recursos por duas ou mais espécies) são es-
pecificados. Portanto, a partir dessa redução, é estabelecida a cooperação 
entre a abordagem holista fenomenológica de Lotka-Volterra e a teoria 
reducionista mecanicista moderna de nicho.

Considerações finais

Neste ensaio, apresentamos duas abordagens epistemológicas 
à Ecologia. Esperamos ter argumentado o suficiente para evidenciar as 
possibilidades e limitações de cada uma. Contudo, a nossa preocupação 
básica foi a de relacionar argumentos e exemplos que indicam que, para 
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que haja um aumento da compreensão científica em Ecologia, é necessá-
rio que as formas de abordagens estejam explicitadas.

Do mesmo modo, nossos argumentos sugerem que diminuir o 
fosso entre as culturas humanista e científica requer a análise do sta-
tus epistemológico de ambas. Quando vislumbramos aproximações e 
distanciamentos entre essas duas tradições de conhecimento, notamos 
também as possibilidades do diálogo. Sem esse diálogo, sabemos que a 
grande maioria das tomadas de decisões em manejo e conservação, por 
exemplo, estará comprometida pelo fato de desconsiderar aspectos éti-
cos.

Todavia, nada do que foi aqui arrolado será possível enquanto tais 
reflexões se restringirem a um pequeno grupo de especialistas ou forem 
tema diletante para preencher horas ociosas. O que é preciso é que as 
discussões sobre formas de abordagem à produção e justificação do co-
nhecimento ecológico façam parte das práticas culturais do ecólogo. Isso, 
no entanto, somente será possível com a elaboração e implantação de 
currículos específicos de pós-graduação. Nesse sentido, somamo-nos 
aos esforços realizados pela revista RBPG, que tem publicado artigos re-
ferentes à Ecologia: mestrados profissionais, grade curricular e expansão 
da área no Brasil.

Finalmente, o que aqui se enunciou não é a única forma de au-
mentar a compreensão científica em Ecologia e nem de aproximar Hu-
manidades da cultura das Ciências Naturais. No entanto, acreditamos ter 
indicado meios de se encontrar um caminho produtivo.
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